
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 632.212 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
RECTE.(S) :BANCO DO BRASIL S/A 
ADV.(A/S) : JORGE ELIAS NEHME 
RECDO.(A/S) :CÉLIA NATALINA DE LEÃO BENSADON 
ADV.(A/S) :EDUARDO VOLPONI E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO 

BRASIL 
INTDO.(A/S) : INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR 
ADV.(A/S) :WALTER JOSE FAIAD DE MOURA E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :ABRACON -  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO 

CONSUMIDOR 
ADV.(A/S) :MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO 
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO CIVIL SOS CONSUMIDORES 
ADV.(A/S) :ALEXANDRE BERTHE PINTO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ABRAPP -  ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS 

ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDENCIA 
COMPLEMENTAR 

ADV.(A/S) :ADACIR REIS E OUTRO(S) E OUTRO(A/S)

DECISÃO: Trata-se de dezenas de petições (eDOCs 263, 267, 269, 272, 
275, 276, 279, 281, 283, 285, 287, 289, 291, 293, 295, 297, 299, 301, 303, 305, 
307,  310,  321,  322,  324,  336,  352,  354  e  375)  por  meio  das  quais  os 
requerentes,  em  síntese:  i)  postulam admissão  como  amici  curirae;   ii) 
formulam  pedidos  de  esclarecimento  quanto  ao  alcance  de  decisão 
suspensiva  de  minha lavra  (eDOC 228);  e/ou iii)  opõem embargos  de 
declaração  em  face  de  decisão  monocrática  em  que  determinei  a 
suspensão  de  todos  os  processos  individuais  ou  coletivos,  na  fase  de 
conhecimento ou de execução, que versam sobre controvérsias relativas a 
diferenças de correção monetária em depósitos de poupança decorrentes 
da implementação do Plano Econômico Collor II, objeto deste processo-
paradigma da repercussão geral.

Diante das diversas petições que questionam o conteúdo da decisão 
monocrática por mim proferida em 31.10.2018,  determinei  a intimação 
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(eDOC  309)  do  Banco  do  Brasil,  da  Advocacia-Geral  da  União  e  dos 
signatários  do  acordo  homologado  por  esta  Suprema  Corte  para 
solucionar as inúmeras controvérsias relativas a diferenças de correção 
monetária em depósitos de poupança decorrentes da implementação de 
planos econômicos (Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II).

Em  resposta  ao  referido  despacho,  a  Advocacia-Geral  da  União 
(eDOC 347),  o  Banco  do  Brasil  (eDOC 316),  o  Instituto  de  Defesa  do 
Consumidor  (eDOC  331),  o  Banco  Central  do  Brasil  (eDOC  350)  e  a 
Confederação Nacional do Sistema Financeiro (eDOC 358) manifestaram-
se a favor da manutenção da decisão de caráter suspensivo.

É o breve relatório.  
Passo a analisar os pleitos.
Quanto  aos  pedidos  de  admissão  como  amici  curiae,  registro  que 

foram  formulados  intempestivamente.  Com  efeito,  o  processo  foi 
inicialmente  incluído  na  pauta  do  Plenário  em 4.3.2011.  Na sessão  de 
28.5.2014,  já  houve  inclusive  início  de  julgamento  deste  feito  por  esta 
Corte. 

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, é inviável a admissão 
de  amici  após a liberação do processo para julgamento.  Nesse sentido, 
menciono o julgamento da ADPF-AgR 449, Rel Min. Luiz Fux, Tribunal 
Pleno, DJe 13.6.2018; e da ACO-AgR-segundo 779, Rel. Min. Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, DJe 9.3.2017, cujas ementas dispõem, respectivamente:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NA  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  PEDIDO  DE  INGRESSO  NO 
FEITO  NA  QUALIDADE  DE  amicus  curiae APÓS  A 
LIBERAÇÃO  DO  PROCESSO  PARA  JULGAMENTO. 
INDEFERIMENTO. POSTULAÇÃO EXTEMPORÂNEA. MERA 
REITERAÇÃO  DE  RAZÕES  OFERECIDAS  POR  OUTROS 
INTERESSADOS.  HIPÓTESE  QUE  NÃO  JUSTIFICA  A 
HABILITAÇÃO DE  amicus curiae. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Compete ao relator admitir ou não pedido de manifestação de 
terceiros,  na qualidade de  amici  curiae,  nas  ações  de  controle 
concentrado  de  constitucionalidade,  tendo  como  norte  a 
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relevância  da  matéria  e  a  representatividade  adequada  dos 
postulantes (artigo 7º, § 2º, da Lei Federal 9.868/1999 e artigo 
138,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil),  bem  como  a 
conveniência para a instrução da causa e a duração razoável do 
processo  (artigo  5º,  LXXVIII,  da  Constituição  Federal).  2.  In 
casu,  a  agravante  postulou o  ingresso  no  feito  em momento 
posterior  à  liberação  do  processo  para  julgamento,  o  que 
caracteriza  pedido  extemporâneo,  conforme  a  jurisprudência 
sedimentada desta Corte. A admissão do amicus curiae nas ações 
de controle concentrado de constitucionalidade tem por escopo 
tão  somente  o  fornecimento  de  subsídios  para  o 
aperfeiçoamento  da  prestação  jurisdicional,  não  podendo 
implicar em prejuízo ao regular andamento do processo. 4. A 
mera reiteração de razões oferecidas  por outros interessados, 
sem o  acréscimo  de  subsídios  fáticos  ou  jurídicos  relevantes 
para a elucidação da controvérsia, não justifica a admissão da 
habilitação de amicus curiae. 5. Agravo desprovido”.

“Agravo  regimental  em ação cível  originária.  Pedido de 
ingresso  como  amicus  curiae apresentado  após  a  inclusão  do 
processo  em pauta.  Jurisprudência  sedimentada  da  Corte  no 
sentido  de  que  o  amicus  curiae somente  pode  demandar  sua 
intervenção até a data em que o relator liberar o processo para 
pauta.  Precedentes.  Flexibilização  do  entendimento  em 
hipóteses  excepcionais.  Não  configurada,  in  casu,  hipótese 
excepcional a justificar a reforma da decisão agravada. Agravo 
regimental não provido. 1. A jurisprudência da Suprema Corte 
está sedimentada no sentido de que o ‘amicus curiae somente 
pode demandar sua intervenção até a data em que o Relator 
liberar o processo para pauta’ (ADI nº 4.071-AgR). 2. A rigidez 
desse  entendimento  é  mitigada  pelo  STF  apenas  de  forma 
excepcional. Alegações da agravante insuficientes para tal fim. 
Não configuração, in casu, de hipótese excepcional a justificar a 
reforma  da  decisão  agravada.  3.  Agravo  regimental  não 
provido”. 
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  Além disso, os pedidos foram formulados por pessoas naturais e 
escritórios de advocacia cujos interesses são meramente financeiros, no 
sentido  obter  provento  econômico com o deslinde da  controvérsia  em 
favor  dos  poupadores.  Nesse  contexto,  não  vislumbro  a 
representatividade adequada dos postulantes, conforme exigido pelo art. 
138  do  Código  de  Processo  Civil:  “O  juiz  ou  o  relator,  considerando  a  
relevância  da  matéria,  a  especificidade  do  tema  objeto  da  demanda  ou  a  
repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a  
requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir  
a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com  
representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação”.

Assim, indefiro todos os pedidos de admissão como amicus curiae.  
No que diz  respeito  aos  embargos de declaração,  registro  que os 

recorrentes não são partes legitimadas a impugnar decisões no presente 
feito, na medida em que não fazem parte da relação de direito processual 
estabelecida neste feito. Assim, os embargos de declaração opostos são 
manifestamente inadmissíveis. Nesse sentido, registro como precedentes 
o RE-ED-terceiros 646.721, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 
10.12.2018; e o RE-ED 559.943, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
DJe 28.11.2014, cujas ementas dispõem:

“Direito Constitucional e Civil.  Embargos de Declaração 
em Recurso  Extraordinário.  Repercussão  Geral.  Ilegitimidade 
da  Embargante.  1.  Embargos  de  declaração  opostos  por 
entidade não admitida no feito, que atua como amicus curiae em 
processo  conexo.  2.  Ilegitimidade  recursal.  3.  Embargos  de 
declaração não conhecidos”.

“REPERCUSSÃO  GERAL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
ASSISTÊNCIA:  INADEQUAÇÃO.  ILEGITIMIDADE 
RECURSAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 499 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NÃO  CONHECIDOS.  1.  O  pedido  de 
assistência com fundamento no art. 50 do Código de Processo 
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Civil é incompatível com a fase de interposição de recursos. 2. 
O  recurso  de  terceiro  prejudicado  (art.  499  do  Código  de 
Processo Civil) é inadequado para formular pedido no interesse 
exclusivo do recorrente ou para ampliar os limites objetivos da 
causa.  3.  Impossibilidade  de  admissão  do  Embargante  na 
condição  de  amicus  curiae,  pois,  além  de  não  preencher  os 
requisitos  para  tanto  (entidade  com  significativa 
representatividade  e  capacidade  de  contribuir  para  o 
julgamento), a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 
só admite pedidos formulados antes da liberação do processo 
para julgamento. 4. Embargos de declaração não conhecidos”.

Nesse contexto,  não conheço dos embargos de declaração opostos 
por terceiros sem legitimidade recursal.

Em  relação  aos  pedidos  de  esclarecimento  quanto  ao  alcance  da 
decisão suspensiva de minha lavra, registro que a questão constitucional 
em  análise  neste  processo-paradigma  corresponde  ao  Tema  285  da 
Sistemática da Repercussão Geral:  diferenças de correção monetária de 
depósitos  em  caderneta  de  poupança  por  alegados  expurgos 
inflacionários decorrentes do Plano Collor II. Nessa conjuntura, os efeitos 
da minha decisão suspensiva dizem respeito a essa questão constitucional 
específica (art. 1.037, II, NCPC), não abrangendo temas alheios, como os 
referentes a outros planos econômicos ou assuntos diversos relacionados 
ao Plano Collor II.   

Finalmente, relembro que homologuei o acordo coletivo apresentado 
nos  presentes  autos,  que  visa  a  solucionar  as  inúmeras  controvérsias 
relativas a diferenças de correção monetária em depósitos de poupança, 
decorrentes  da implementação de vários  planos econômicos (Cruzado, 
Bresser,  Verão,  Collor  I  e  Collor  II).  Na  ocasião,  determinei  o 
sobrestamento do presente feito, por 24 (vinte e quatro) meses, de modo a 
possibilitar que os interessados, querendo, manifestem adesão à proposta 
nas respectivas ações, perante os juízos de origem competentes, com o 
intuito  de  uniformizar  os  provimentos  judiciais  sobre  a  matéria  e 
privilegiar a autocomposição dos conflitos sociais.
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Ocorre que, mesmo após essa determinação, os órgãos judicantes de 
origem estavam dando  prosseguimento  às  liquidações  e  execuções  de 
decisões  sobre  a  matéria,  o  que  estaria  prejudicando  a  adesão  ou,  ao 
menos,  o  livre  convencimento  dos  particulares  sobre  o  acordo  em 
questão. Assim, atendendo a pedido da Advocacia-Geral da União e do 
Banco  do  Brasil,  determinei  a  suspensão  nacional  de  liquidações, 
cumprimentos  de  sentença  e  execuções  em  trâmite  no  Judiciário 
relativamente a expurgos inflacionários decorrentes do Plano Econômico 
Collor II. Nessa ocasião, entendi que o acordo tem como objetivo maior 
garantir o equilíbrio do Sistema Financeiro Nacional,  tendo em vista o 
imenso número de  ações  a  respeito  do  tema,  bem como resguardar o 
interesse dos particulares envolvidos ao recebimento célere dos valores 
devidos.

A despeito  de tudo isso,  não se  tem registro  de que a  suspensão 
nacional  de  liquidações,  cumprimentos  de  sentença  e  execuções  em 
trâmite no Judiciário  relativamente a expurgos inflacionários decorrentes 
do Plano Econômico Collor II – conforme minha decisão de 31.10.2018 
(eDOC 288) – tenha efetivamente estimulado a adesão de poupadores a 
formularem acordos. Por outro lado, as inúmeras petições apresentadas 
demonstram que houve uma paralisia dos processos em fase de execução, 
na medida em que os peticionantes alegam manifesta desproporção entre 
o  que  os  poupadores  teriam  direito  em  razão  de  sentenças  judiciais 
transitadas  em julgado  e  o  que  lhes  é  proposto  para  formalização  de 
acordo.

De  mais  a  mais,  há  registro  de  que  alguns  órgãos  jurisdicionais 
estenderam os efeitos dessa decisão a questões relativas a outros planos 
econômicos,  de  modo  que  diversos  processos  em  fase  de  liquidação, 
cumprimento de sentença e execução – inclusive alguns casos já em vias 
de  expedição  de  alvará  de  pagamento  –  ficaram  sobrestados 
indefinidamente.

Passados quase seis meses desde a minha decisão suspensiva quanto 
aos  processos  em  fase  de  liquidação,  cumprimento  de  sentença  e 
execução,  entendo  que  não  há  mais  razão  para  a  manutenção  desse 
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decisum.  
Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração opostos 

por terceiros sem legitimidade recursal, indefiro os pedidos de admissão 
como amici curiae e reconsidero minha decisão monocrática constante do 
eDOC  228,  unicamente  em  relação  à  determinação  de  suspensão  dos 
processos em fase de execução, liquidação e/ou cumprimento de sentença 
e  no  que  diz  respeito  aos  expurgos  inflacionários  referentes  ao  Plano 
Econômico Collor II.

Publique-se.

Brasília, 9 de abril de 2019.

Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente
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